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COMNSELHO REGIONAL
DE FARMACIA DO RS

DELIBERAGAO DE PLENARIA N° 1.563/2017

Aprova o Plano Anual de Fiscalizacdo 2018 do CRF/RS
e estabelece a forma e prazos para prestacdo de
assisténcia farmacéutica nos estabelecimentos
registrados no CRF/RS.

O Conselho Regional de Farméacia do Estado do Rio Grande do Sul — CRF/RS, neste ato
representado por seu Presidente, Farmacéutico Mauricio Schiller Nin, no uso das suas atribui¢cbes legais
gue lhe confere o Regimento Interno do CRF/RS, Deliberacéo n° 1.455/14 e a Lei n° 3.820/60;

Considerando a Resolugdo CFF n° 600/14, que regulamenta o procedimento de fiscalizacdo dos
Conselhos Regionais de Farmacia;

Considerando a Resolucdo CFF n° 596/14, que dispbe sobre o Codigo de Etica Farmacéutica, o
Cédigo de Processo Etico e estabelece as infragdes e as regras de aplicacdo das sancdes disciplinares;

Considerando a Resolugdo CFF n° 577/13, que disp6e sobre a direcdo técnica ou
responsabilidade técnica de empresas ou estabelecimentos que dispensam, comercializam, fornecem e
distribuem produtos farmacéuticos, cosméticos e produtos para a salde;

Considerando a Resolugdo CFF n° 566/12, que aprova o Regulamento do Processo Administrativo
Fiscal dos Conselhos Federal e Regionais de Farmacia;

Considerando a Deliberacao de Plenaria n® 1509/16, que estabelece os prazos e procedimentos
para justificativa de auséncias na prestacdo de assisténcia farmacéutica para fins de controle ético-
profissional;

Considerando a exigéncia do cumprimento da integralidade da assisténcia farmacéutica nos
estabelecimentos, prevista pela Lei n® 5.991/73 e pela Lei n° 13.021/14, ratificadas pelo Ministério Publico
Federal, conforme oficio n°® 6206/2016/NSS, de 13 de setembro de 2016, e pela acao judicial da Justica
Federal da Vara de Porto Alegre n°® 5061118-21.2016.4.04.7100;

Considerando a Nota Técnica do CRF/RS n° 01/2016, que aborda a assisténcia farmacéutica em
farmacia hospitalar, unidade basica de salde e inspecdes fiscais.

RESOLVE:
Art. 1° - Instituir o Plano Anual de Fiscalizacdo do CRF/RS 2018, conforme Anexo |.

Art. 2° - Esta Deliberagdo entra em vigor na data de 1° de janeiro de 2018, revogando-se as
disposi¢cdes em contrario, especialmente a Deliberacéo de Plenaria n® 1544/17.

Registre-se. Publique-se.
Porto Alegre, 18 de setembro de 2017.

MAURICIO SCHULER NIN
Presidente CRF/RS
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ANEXO |

PLANO ANUAL DE FISCALIZACAO CRF/RS2018

DIRETORIA
Presidente: Mauricio Schiiler Nin
Vice-Presidente: Roberto Canquerini da Silva

Tesoureiro: Renato Vianna

1. ESTRUTURACAO: DEPARTAMENTO DE FISCALIZACAO, RECURSOS HUMANOS E FiSICOS
Vice-Presidente: Roberto Canquerini da Silva
Geréncia: Elisandra Tramontini Tiggemann
Coordenacao: Willian Souza da Silva
Colegiado de fiscalizacdo: Roberto Canquerini da Silva, Marcelo Knevitz, Elisandra Tramontini
Tiggemann, Mariane Pereira Zazycki e Genaro Azambuja Athaydes.
Farmacéuticos atuantes na fiscalizacao externa: 14 fiscais
Farmacéuticos em servigco interno: 9 (geréncia, dendncia/encaminhamentos, ética, orientagdo técnica,
secretaria de comissdes, assessorias, CIM, gabinete)
Agentes administrativos: 9 funcionarios e 2 estagiarios (estudantes de Farmacia)
Numero de computadores, terminais telefénicos, impressoras, fiscalizacdo eletrbnica: 17
computadores e terminais telefénicos, 3 impressoras e 15 tablets para FEM — Fiscalizagcdo Eletronica Movel.

Veiculos de uso exclusivo da fiscalizacao: 14

2. DIRETRIZES DO REGIONAL
2.1. Referente a assisténcia farmacéutica exigida nos estabelecimentos, no Rio Grande do
Sul.
Objetivos:
- deliberar a carga horaria diaria de assisténcia farmacéutica, em cada tipo de estabelecimento.
- descrever modalidade e vigéncia do Termo de Ajuste de Conduta, se houver.
Observacédo: independentemente da carga horaria minima exigida, durante a execucao de atividades
privativas estabelecidas no Decreto n° 85.878/81, o (a) farmacéutico (a) devera estar presente, em pleno

exercicio da assisténcia farmacéutica.

Item Atividade de Estabelecimento Carga Horario de Assisténcia Farmacéutica
211 Drogaria ou farmécia sem | Ha exigéncia do cumprimento da integralidade da assisténcia
manipulacéo; farmacéutica nesses estabelecimentos, prevista pela Lei n°® 5.991/73

Farméacia com manipulagdo (inclusive | e pela Lei n° 13.021/14, ratificadas pelo Ministério Publico Federal,
radiofarmacias, farmacias | conforme oficio n°® 6206/2016/NSS, de 13 de setembro de 2016, e
oncolégicas, veterinarias); pela agdo judicial da Justica Federal da Vara de Porto Alegre n°
Farmacia publica (em especial, que | 5061118-21.2016.4.04.7100. Nesse processo, foi requerida a
mantém estoque e/ou dispensam | extensdo do prazo para adequacgdo & integralidade de assisténcia

medicamentos em regime especial de | farmacéutica aos estabelecimentos localizados nos municipios com
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controle); e

Farmacia hospitalar ou similar

(incluindo Pronto Atendimento e

InstituicBes de Longa Permanéncia).

menos de 20 mil habitantes*. O Ministério Publico Federal ndo se
opds a esse pedido. A eficacia dessa medida aguarda decisao do
juiz federal que atua no processo. Caso a decisdo judicial defira
esse pedido de extenséo:
- em municipios com menos de 20 mil habitantes?, a
exigéncia de adequacdo para integralidade, incluindo
se dardA em até 31/03/2019,

conciliag&o judicial;

intervalos, conforme
- em municipios com mais de 20 mil habitantes*, a
exigéncia de assisténcia farmacéutica em horério integral
de funcionamento do estabelecimento, se dara a partir de
31/03/2018, em cumprimento as Leis n° 5.991/73 e
13.021/14 e conciliagdo judicial, incluindo horéarios de
intervalos de farmacéuticos; e

- todos os estabelecimentos novos, registrados junto ao
CRF/RS, deverdo atender a exigéncia de integralidade de
assisténcia farmacéutica, inclusive nos intervalos de

descanso e alimentagao, independente do municipio.

Caso ocorra deciséo diversa, ndo contemplando mais excecdes,
todos os estabelecimentos deverado ter assisténcia integral a partir
de 31/03/2018.

*De acordo com IBGE 2010.

2.1.2 Laboratorio de andlises clinicas, | Ndo ha exigéncia de carga horaria minima de assisténcia
publicos ou privados; e farmacéutica. Na auséncia do farmacéutico, o laboratério de
Outros laboratérios analiticos, clinicos | analises clinicas devera possuir supervisdo presencial de
e de pesquisa. profissional de nivel superior legalmente habilitado (CRF, CRMB ou
CREMERS), durante seu periodo de funcionamento, conforme item
5.1.4, “c” da RDC 302/05, ou alteracBes legais que venham
substitui-la.
2.13 Posto de coleta Ndo ha exigéncia de carga horaria minima de assisténcia
farmacéutica.
214 Piscina Ndo h& exigéncia de carga horaria minima de assisténcia
farmacéutica.
2.15 Distribuidora de medicamentos Enquanto decis@o proferida na agdo n°® 2001.71.00.032386-7, nédo
h& exigéncia de carga horaria minima de assisténcia farmacéutica.
Excecéo prevista no Recurso Especial n°® 1.435.489.
Caso o STF modifique a decisdo do TRF4, devera ser cumprida
carga horaria integral.
2.16 Distribuidora de produtos | Exigéncia minima de 1 hora diaria de assisténcia farmacéutica.
odontologicos
217 Outras distribuidoras Exigéncia minima de 5 horas semanais de assisténcia farmacéutica.
2.18 IndUstria de medicamentos Exigéncia de horério integral de assisténcia farmacéutica, incluindo

intervalos de profissionais farmacéuticos.

! De acordo com o censo IBGE 2010
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Industria de correlatos ou produtos | Ndo ha exigéncia de carga horaria minima de assisténcia
para saude; farmacéutica.
Outras indUstrias
2.1.10 | Importadoras, exportadoras de | Exigéncia minima de 5 horas semanais de assisténcia farmacéutica
medicamentos, produtos para a | (Resolugdo CFF n°515/09).
saude e insumos
2.1.11 | Outras importadoras e exportadoras Exigéncia minima de 1 hora semanal de assisténcia farmacéutica.
2.1.12 | Transportadoras de materiais | Exigéncia minima de 1 hora diaria de assisténcia farmacéutica
biolégicos (Resolugéo CFF n° 626/16).
2.1.13 | Outras Transportadoras Ndo ha exigéncia de carga horaria minima de assisténcia
farmacéutica.
2.1.14 | Envasadoras de gases medicinais Horério integral de assisténcia farmacéutica exigida.
2.1.15 | Fabricagdo de gases medicinais Exigéncia minima de 5 horas semanais de assisténcia farmacéutica.
2.1.16 | Desinsetizadoras Exigéncia minima de 1 hora semanal de assisténcia farmacéutica.
2.1.17 | Clinica de Estética Ndo h& exigéncia de carga horaria minima de assisténcia
farmacéutica.
2.1.18 | Depositos de Medicamentos Ndo h& exigéncia de carga horaria minima de assisténcia
farmacéutica.
2.1.19 | CAF — Central de Abastecimento | Ndo ha exigéncia de carga horaria minima de assisténcia
Farmacéutico farmacéutica.

2.2. Afastamentos provisorios
Objetivo: deliberar sobre os procedimentos a serem adotados, nas situac@es diversas discriminadas abaixo.
Observagoes:
- as definicdes de farmacéutico diretor/responsavel técnico, farmacéutico assistente técnico e farmacéutico
substituto estao descritas na Resolugdo CFF n° 577/13.
- o/a farmacéutico (a) devera comunicar seus afastamentos ou justificativas de auséncia pelo portal
www.crfrs.org.br no acesso restrito.
- Codigo de Etica Farmacéutica — Resolugdo CFF n° 596/14 - Art. 13 - O farmacéutico deve comunicar
previamente ao Conselho Regional de Farmacia, por escrito, o afastamento temporario das atividades
profissionais pelas quais detém responsabilidade técnica, quando ndo houver outro farmacéutico que,
legalmente, o substitua.
§ 1° - Na hipo6tese de afastamento por motivo de doenga, acidente pessoal, 6bito familiar ou por outro
imprevisivel, que requeira avaliacdo pelo Conselho Regional de Farmacia, a comunicacdo formal e
documentada devera ocorrer em 5 (cinco) dias Uteis ap0s o fato.
§ 2° - Quando o afastamento ocorrer por motivo de férias, congressos, cursos de aperfeicoamento,
atividades administrativas ou outras previamente agendadas, a comunicacdo ao Conselho Regional de

Farmacia devera ocorrer com antecedéncia minima de 48 (quarenta e oito) horas®.

2 Onde consta 48 (quarenta e oito) horas, leia-se 12 (doze) horas.
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Item Situagéo Procedimento
221 Comunicados de auséncias | O/A profissional deve comunicar afastamento ANTECIPADO

previsiveis, para periodos até 30 | conforme preconiza Cédigo de Etica Farmacéutical.

dias, como por exemplo: O estabelecimento deve manter farmacéutico substituto em caso de
- férias; realizacéo de atividades privativas do profissional farmacéutico.

- folgas; Para isto, além do registro de profissional substituto em Certiddo de
- consultas eletivas; Regularidade, podera ser apresentada Declaracdo de Atividade
- exames; Profissional — DAP (Resolugdo CFF n° 612/2015), sempre para
- licenca matrimonio; periodos nao superiores a 30 dias.

- licenca paternidade; O direito & amamentacéo fica garantido conforme art. 396 da CLT,
- licencas médicas; mediante comunicado de afastamento para o periodo, escolhendo a
- amamentagao; opgdo OUTROS e especificando AMAMENTACAO. Deve-se manter
- treinamentos; copia da certiddo de nascimento na empresa.

- cursos de qualificacdo

(especializagéo, mestrado e

doutorado);

- cursos de aperfeicoamento, semana
do farmacéutico, palestras e
congressos;

- participagcdo em plenérias; e

- atividades administrativas (servigos
bancarios, visita a oOrgdos de
fiscalizagéo, escritérios de

contabilidade etc.).

222 Comunicados de auséncias por | O/A profissional deve comunicar afastamento
periodos previsiveis superiores a 30 | ANTECIPADAMENTE, conforme preconiza Codigo de Etica

dias, como por exemplo: Farmacéutical e deve providenciar a baixa da direcao/assisténcia
- licenga maternidade; técnica para que durante o periodo de afastamento nao haja
- licenca médica; responsabilizacio sobre os atos praticados pelo estabelecimento.

- CUrsos. O estabelecimento deve providenciar farmacéutico substituto no

prazo estabelecido em Lei: para farmacias com ou sem
manipulacéo, hospitalares ou similares, este prazo é de 30 dias,
desde que ndo seja constatada atividade privativa de farmacéutico
ocorrendo neste periodo. Para demais atividades, a substituicéo
deve ser imediata.

O estabelecimento também tem o dever de manter farmacéutico
substituto em caso de realizacdo de atividades privativas do
profissional farmacéutico.

Caso a profissional, proprietaria do estabelecimento, opte pela
manutencdo da direcio/assisténcia técnica no periodo poés-parto,
ressalta-se que devera cumprir assisténcia farmacéutica efetiva,
sendo que o CRF/RS podera oficiar o INSS para que seja apurada

eventual irregularidade. O direito & amamentagdo fica garantido

conforme art. 396 da CLT, mediante comunicado de afastamento,
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escolhendo a opcdo OUTROS e especificando AMAMENTACAO.
Deve-se manter cépia da certiddo de nascimento na empresa.

2.2.3 Comunicados de auséncias | O/A profissional podera comunicar afastamento
imprevisiveis, durante o periodo de | POSTERIORMENTE conforme preconiza Cédigo de Etica
afastamento de assisténcia | Farmacéutica®. Estas justificativas de auséncia devem seguir a
farmacéutica junto ao | Deliberacéo de Plenéria n® 1509/16.
estabelecimento, ou justificativas de | O estabelecimento deve manter farmacéutico substituto em caso de
auséncias, como por exemplo: realizacdo de atividades privativas do profissional farmacéutico.
- falecimento de parente; Para isto, além do registro de profissional substituto em Certiddo de
- doenga/internacao; Regularidade, podera ser apresentada Declaracdo de Atividade
- licenga maternidade; Profissional — DAP (Resolugdo CFF n° 612/2015), sempre para
- acidente. periodos nao superiores a 30 dias.

Para o caso da licenga maternidade a profissional deve providenciar
a baixa da direcéo/assisténcia técnica para que durante o periodo
de afastamento ndo haja responsabilizagéo sobre os atos praticados
pelo estabelecimento. Caso a profissional, proprietaria do
estabelecimento, opte pela manutencdo da direc@o/assisténcia
técnica no periodo poés-parto, ressalta-se que devera cumprir
assisténcia farmacéutica efetiva, sendo que o CRF/RS podera
oficiar o INSS para que seja apurada eventual irregularidade. O
direito & amamentacéo fica garantido conforme art. 396 da CLT,
mediante comunicado de afastamento para o periodo, escolhendo a
opgdo OUTROS e especificando AMAMENTACAO anexando a
certiddo de nascimento. Deve-se manter coOpia da certiddo de
nascimento na empresa.

224 Atestados de profissionais de saude: O/A profissional podera comunicar afastamento
- médicos; POSTERIORMENTE conforme preconiza Cédigo de Etica
- odontdlogos; Farmacéutical, bem como a Deliberagdo n° 1509/16 ou suas
- psicélogos; atualizacBes. O estabelecimento deve manter farmacéutico
- fisioterapeutas; substituto em caso de realizacdo de atividades privativas do
- consulta a exames médicos, apés | profissional farmacéutico.
fiscalizagéo, com autuacd@o, | Em caso de autuagdo ao estabelecimento, o0 mesmo podera
apresentado para defesa. apresentar estes documentos em complementac@o a sua defesa,

para que sejam analisados pelo Plenario do CRF/RS. A defesa do
auto de infracdo do estabelecimento ndo substitui a justificativa do
farmacéutico de sua auséncia para fins éticos.

2.3.

Outras situacdes

Objetivo: deliberar sobre os procedimentos a serem adotados, nas situac@es diversas discriminadas abaixo.

Observacédo: O auto de infracdo € um documento lavrado pela instituicdo aos ESTABELECIMENTOS que

ndo comprovarem 0s requisitos previstos no artigo 24 da Lei Federal n° 3.820/60 (Resolucdo CFF n°

600/14).

% Onde consta 48 (quarenta e oito) horas, leia-se 12 (doze) horas.
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Item Situagéo Procedimento
231 Constatacdo de auséncia de | Segundo a legislagdo vigente, cabe ao estabelecimento manter

farmacéutico diretor ou assistente | farmacéuticos presentes, tantos quanto forem necessarios, durante
técnico no momento da inspecéo o horério de funcionamento, conforme descrito no item 2.1 deste
Plano de Fiscalizac@o. Por este motivo, na constatacao de auséncia
deste profissional no momento da inspecdo, 0s seguintes
procedimentos serao adotados:

Para autuacéo sera avaliado o perfil de assisténcia farmacéutica da
empresa, com base na Resolu¢cdo CFF n° 600/14, considerando as
inspecdes realizadas nos ultimos 24 meses no estabelecimento,
conforme descrito a seguir:

PERFIL 1 - ASSISTENCIA FARMACEUTICA EFETIVA: presenca
de farmacéutico diretor ou assistente técnico em mais de 70% das
inspecdes efetuadas.

PERFIL 2 - ASSISTENCIA FARMACEUTICA PARCIAL: presenca
de farmacéutico diretor ou assistente técnico em 40 a 70% das
inspecdes efetuadas.

PERFIL 3 - ASSISTENCIA FARMACEUTICA DEFICITARIA:
presencga de farmacéutico diretor ou assistente técnico em menos
de 40% das inspecdes efetuadas.

PERFIL 4: estabelecimentos onde ndo ha dados suficientes para
analise do pefrfil.

PERFIL 5 - ESTABELECIMENTOS IRREGULARES: em
funcionamento sem diretor ou assistente técnico ou sem registro.
Se o estabelecimento estiver enquadrado no PERFIL 1 ndo sera
autuado na auséncia do farmacéutico, por ser considerada
ASSISTENCIA FARMACEUTICA EFETIVA:

- caso o farmacéutico tenha comunicado seu afastamento prévio
junto ao CRF/RS, ndo sera considerado auséncia, e sim marcado
ausente afastamento no termo de inspecéao.

- caso o farmacéutico estiver ausente, retornar inspecgao.

Serdo autuados o0s estabelecimentos que estiverem em
funcionamento sem a presenca do diretor ou assistente técnico,
classificados no PERFIL 2 e PERFIL 3, e que o profissional nao
tenha realizado comunicado de afastamento prévio junto ao
CRF/RS.

Os estabelecimentos nunca inspecionados, situados no PERFIL 4,
serao enquadrados no PERFIL acima descrito, ap6s a primeira
inspecao.

Os estabelecimentos do PERFIL 5 serdo autuados conforme
estabelecido neste item 2.3, abaixo descrito.

Considera-se presente o profissional que estiver desde o inicio da

inspecao no estabelecimento.

Serd lavrado auto de infragdo, independente do perfil da empresa e
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de haver comunicado de afastamento prévio junto ao CRF/RS, na

constatacdo de atividade privativa do profissional farmacéutico
durante inspegéo.

Sao consideradas atividades privativas:

a) manipulacdo de férmulas magistraissrmedicamentos (inclusive
radiofarmacos e oncolégicos);

b) dispensacdo de medicamentos com retencdo de receita ou
sujeitos a regime especial de controle;

c¢) fracionamento de medicamentos;

d) transmissao do SNGPC (Sistema Nacional de Gerenciamento de
Produtos Controlados);

e) ocorréncia de procedimentos de intercambialidade;

f) execucdo de servigos farmacéuticos previstos na RDC 44/09, ou
outra legislagéo que a substitua;

g) producdo de medicamentos.

Excecgdes:

a) ndo serdo autuados por este motivo os estabelecimentos de
atividades ndo privativas de farmacéutico, independente do seu
perfil, desde que ndo estejam executando atividades por
profissionais ndo habilitados.

b) ndo serd autuada a empresa de PERFIL 1 que estiver
executando atividade privativa por profissional farmacéutico sem
vinculo com o estabelecimento. Seréd intimado a se regularizar junto
ao CRF/RS e, na, ser4 lavrado auto de infragdo.

c) ndo serdo autuadas empresas em que o farmacéutico tenha
comunicado de afastamento prévio junto ao CRF/RS valido para o
momento da inspe¢éo, desde que os comunicados de afastamento
prévio apresentados em inspec¢do e/ou justificativas de auséncias
aceitas nos ultimos 24 meses, ndo sejam superiores a 3 (trés), para
0s PERFIS 1, 2 e 3, e 2 (dois) para o PERFIL 4.

d) sera considerado presente o farmacéutico que chegar durante a
inspecéo, independentemente do perfil, desde que a empresa se
situe dentro de empreendimentos que ndo possuam sanitario no
seu interior (por exemplo, supermercados, shoppings, galerias,
centros comerciais e hospitais).

e) em estabelecimentos com perfil 1 e 2, se o farmacéutico
diretor/assistente técnico chegar durante a inspecao fiscal e assinar
o termo de inspegéo, considerar como ndo se aplica (NA), sem
contabilizar para o célculo do perfil, e retornar inspegdo. Se a
situacéo for reincidente, em um intervalo de 12 meses, implicard na
auséncia do profissional, mesmo que chegue durante a inspecéo,

observados os itens acima.

2.3.2 Fiscalizacéo em: Serd lavrado auto de infracdo para os casos de constatacdo de
- farmécias com manipulagéo; funcionamento do estabelecimento em horario ndo declarado junto
- drogarias; ao CRF/RS.
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- farmacias hospitalares; ou

- farmacias similares,

que declaram determinado horario de
fechamento, mas que continuam em
atendimento, ou intervalos de
farmacéuticos, em finais de semana e
feriados, caracterizando

funcionamento além do horario
declarado (até mesmo em casos de

plant&o).

Excecgdes:

1) Em caso de diretor ou assistente técnico presente, desde que
conste na Certiddo de Regularidade, o estabelecimento sera
orientado, através de termo de intimagdo, para a regularizacdo do
seu horério de funcionamento e assisténcia. Nesses casos, o fiscal
deverad retornar inspecdo. Na constatagdo de permanéncia da
irregularidade a empresa sera autuada.

2) Quando em inspecdo dentro do horério de funcionamento
declarado ao CRF/RS o fiscal constatar que a empresa funciona em
horario diferente do declarado ao CRF/RS (por exemplo, placa
informando funcionar 24 horas), o estabelecimento sera orientado,
através de termo de intimacéo, para a regularizacéo do seu horario
de funcionamento e assisténcia. Nesses casos, o fiscal devera
retornar inspecéo. Na constatacéo da irregularidade a empresa sera

autuada.

2.3.3

Numero méaximo de homologagdes de

direcdes técnicas, por tipo de

estabelecimento.

O farmacéutico devera seguir o estabelecido na Lei n°® 5991/73,
podendo assumir direcdo técnica de uma farmécia interna e uma
externa. Quando se tratar de farmacia publica, podera ser solicitada
uma AAF - Anotagdo de Atividade Farmacéutica, que né&o
representa uma direc&o técnica.

Também, em caso de laboratério de analises clinicas, conforme
RDC n° 302/05, podera assumir uma dire¢cdo técnica de um
laboratério e um posto de coleta, ou dois laboratérios, ou dois
postos de coleta.

Serdo analisados critérios de vinculos farmacéuticos e cargas
horérias declaradas, para que ndo haja situagdes conflitantes.
Considerando a razoabilidade, ndo serd permitida assungdo de
direcdo ou assisténcia técnica por mais de 16 horas médias diarias,
considerando o numero de dias trabalhados na semana, em

diferentes ou no mesmo estabelecimento.

2.34

Numero méaximo de homologacgdes de

assistentes técnicos, por tipo de

estabelecimento.

N&o ha limite maximo de homologac8es, porém considerando a
razoabilidade, ndo ser4 permitida assuncdo de direcdo ou
assisténcia técnica por mais de 16 horas médias diarias,
considerando o numero de dias trabalhados na semana, em

diferentes ou no mesmo estabelecimento.

2.35

DT/AT

privado/publico a

Homologacéo  de em
estabelecimento

farmacéutico servidor publico

Ao farmacéutico servidor publico que desenvolver atividade de
fiscalizagdo n&do serd permitido qualquer vinculo em atividades
profissionais de farmacéutico, independentemente do municipio,
conforme Coédigo de Etica Farmacéutica e Art. 16 da Lei n°
13.021/14. Para assungdo de direcao/assisténcia técnica nas

demais atividades, utilizam-se os critérios acima descritos.

2.3.6

Intervalo exigido entre 02 (duas) DT e
AT

O farmacéutico deverd declarar a direcao/responsabilidade e
assisténcias técnicas conforme possibilidade e considerando os

deslocamentos para execugéo das atividades nos estabelecimentos.

2.3.7

Participacdo do farmacéutico como

Considerando a razoabilidade, ndo serd permitida assungdo de
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direcdo ou assisténcia técnica por mais de 16 horas médias diarias,
considerando o numero de dias trabalhados na semana, em

diferentes ou no mesmo estabelecimento.

2.3.8

Estabelecimentos em funcionamento

sem registro junto ao CRF/RS

Ao estabelecimento ndo é permitido o funcionamento sem registro
junto ao CRF-RS, enquadrando-se no PERFIL 5. Portanto, serdo
junto ao CRF/RS,

autuados com ou sem protocolo com

farmacéutico presente ou nao.

2.3.9

Estabelecimentos em funcionamento

sem farmacéutico diretor ou

assistente técnico ha mais de 30 dias

Estas empresas sdo consideradas irregulares perante os 6rgaos de

fiscalizagdo, por infringirem a legislacdo vigente. Estes
estabelecimentos serdo autuados.

Excecgdes:

1) Em caso de protocolo de solicitagdo de direcao/assisténcia
técnica junto ao CRF/RS, registrado dentro do prazo de 30 dias, e
ndo analisado.

2) Para farmécias com ou sem manipulacdo, hospitalares ou
similares, o prazo previsto na legislagdo para providenciar o
profissional farmacéutico € de 30 dias. Para demais atividades a

substituicdo deve ser imediata.

2.3.10

Estabelecimentos em funcionamento

sem farmacéutico diretor ou
assistente técnico ha menos de 30

dias

Serdo autuadas farmécias com ou sem manipulagdo, hospitalares
ou similares, que estejam funcionando sem diretor ou assistente
técnico ha menos de 30 dias, desde que seja constatada atividade
privativa de farmacéutico sem a presenga de profissional, conforme
segue:

- manipulacdo medicamentos (inclusive radiofarmacos e
oncologicos);

- dispensacdo de medicamentos com retencdo de receita ou
sujeitos a regime especial de controle;

- fracionamento de medicamentos;

- transmissdo do SNGPC (Sistema Nacional de Gerenciamento de
Produtos Controlados);

- ocorréncia de procedimentos de intercambialidade;

- execucao de servicos farmacéuticos previstos na RDC 44/09, ou
outra legislagéo que a substitua.

Os estabelecimentos ndo abrangidos no prazo de 30 dias
estabelecido em Lei serdo autuados se estiverem em
funcionamento sem diregao ou assisténcia técnica.

Excecdes:

1) Em caso de protocolo de solicitacdo de diregio/assisténcia
técnica junto ao CRF/RS.

2) Em caso de farmacéutico presente, mesmo sem vinculo.

3) Piscinas nao serdo autuadas por ndo possuir diretor
técnico/assistente técnico. Havera intimacéo para regularizagéo.

4) Nao serdo autuados estabelecimentos de atividade ndo
privativas regularizados junto a outros Conselhos de Classe. Sera

realizada intimacao para baixa da empresa junto ao CRF/RS.
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2.3.11 | Estabelecimentos em funcionamento | Serdo intimados para atualizagdo do documento, para entdo

com certiddo de regularidade vencida | posterior autuacdo na continuidade da irregularidade.

Excecdes:

1) Nao serdo autuados estabelecimentos que possuirem protocolo
referente ao assunto junto ao CRF/RS, registrado dentro do prazo
de validade, ndo analisado.

2) Nao serdo autuados estabelecimentos de atividade ndo privativa,
regularizados junto a outros Conselhos de Classe. Sera realizada
orientada para baixar da empresa junto ao CRF/RS.

3) Enquanto decisé&o proferida na agdo n® 17898-55.2014.4.01/3400,
ndo serdo autuadas farmécias com ou sem manipulacdo abrangidas

pela referida deciséo.

2.3.12 | Distribuidoras de Medicamentos N&o se autuard distribuidora de medicamentos em funcionamento
sem a presenga do farmacéutico, funcionando fora do horario
declarado e/ou sem assisténcia farmacéutica durante todo o horario
de funcionamento, por motivo da Acdo Civil Pudblica n°
2001.71.00.032386-7.

Excecéo prevista no Recurso Especial n°® 1.435.489.

2.3.13 | Farmacias hospitalares e similares | Estes estabelecimentos deverdo garantir assisténcia farmacéutica
(por exemplo, pronto atendimentos, | durante o horario de funcionamento, previsto no item 2.1 deste
clinicas de hemodialise e instituicdes | Plano de Fiscalizacdo. Em descumprimento, sera intimado para a
de longa permanéncia), funcionando | regularizacdo do seu horario de funcionamento e assisténcia
sem assisténcia farmacéutica para | farmacéutica no prazo de 30 dias. Na constatacdo de permanéncia
todo horario de funcionamento ou | da irregularidade o estabelecimento sera autuado.

sem registro

2.3.14 | Central de Abastecimento | Deverd possuir Diregdo Técnica. Em descumprimento, sera
Farmacéutico (CAF) intimado para a regularizacéo no prazo de 30 dias. Na constatagao

de permanéncia da irregularidade o estabelecimento sera autuado.

2.3.15 | Farmacias Publicas, em especial as | Estes estabelecimentos deverdo garantir assisténcia farmacéutica
que possuem estoque e/ou | durante o horario de funcionamento, previsto no item 2.1 deste
dispensam medicamentos em regime | Plano de Fiscalizacdo. Em descumprimento, serdo intimados a
especial de controle regularizacdo. Na constatacdo de permanéncia da irregularidade o

estabelecimento sera autuado.

2.3.16 Industria de Medicamentos de uso | Os farmacéuticos, diretor e assistentes técnicos, devem estar
humano descritos em Certidao de Regularidade.

Serdo autuadas empresas que nao possuirem farmacéuticos
responsaveis, devidamente registrados e vinculados a empresa,
pelos setores com atividade privativa de farmacéutico, de acordo
com a Resolugdo CFF 387/02 e RDC 17/2010, art. 75 e 76,
conforme abaixo:

- produgéo

- garantia da qualidade

- controle de qualidade.

Os responsaveis pela producdo e controle da qualidade devem ser

independentes um do outro, conforme art. 78 da Lei n® 6360/76,
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Resolugdo CFF n° 387/02 e RDC n° 17/2010, art. 75 e 76. A

empresa que nao estiver adequada a esta regra sera autuada.

2.4. Metas de Fiscalizacao

Objetivo: determinar qual a meta ou objetivo estabelecido pelo regional, em cada item descrito na tabela

abaixo.

Item Descri¢éo Numero

24.1 NuUmero de inspec¢des por ano 24 mil.

2.4.2 Auto de infracdo a distancia Serdo lavrados autos de infracdo a disténcia, apds prévia inspecao
fiscal presencial, para as farmacias com ou sem manipulacéo,
funcionando sem nenhum farmacéutico registrado junto ao CRF/RS
hd mais de 90 dias e sem protocolo para regularizacdo. Na
permanéncia da irregularidade, seréo emitidos autos de infracdo a
distancia a cada 60 dias.

Os autos de infracdo emitidos a distancia devem ser informados em
plenéria para fins de comunicacao.

243 Estabelecimentos enquadrados no | - PERFIL 1: no minimo 1 inspecdo anual;

PERFIL1,2e 3 - PERFIL 2: no minimo 2 inspe¢des anuais;
- PERFIL 3: no minimo 3 inspe¢des anuais.

244 Estabelecimentos novos, inclusos no | Inspecionar em até 90 dias ap0s registro junto ao CRF/RS.
PERFIL 4

245 Estabelecimentos  irregulares  ou | Inspecionar ao menos uma vez a cada 3 (trés) meses na
ilegais, pertencentes ao PERFIL 5 permanéncia de irregularidade.

2.4.6 Inspegbes em finais de semana, | No minimo 15% das inspecdes.
feriados e noturnas

2.4.7 Realizacdo de agdes conjuntas Apenas em casos necessarios, ndo havendo meta.

2.4.8 Apuracéo de denincias Apurar no minimo 90% das denuncias recebidas no ano.

2.4.9 Cobertura do Estado Inspecionar todos os estabelecimentos registrados.

2.4.10 | Postos de medicamentos N&o ha registro no RS.

2.4.11 | Orientacdes feitas pelos fiscais Sempre que for solicitado ou quando o fiscal entender ser
necessario, registrando em termo de inspecao.

2.4.12 | Aplicacdo de ficha de verificacdo do | Serdo aplicadas 1 mil FVEEP ao longo do ano, através da
exercicio ético profissional — FVEEP: | fiscalizac&o eletrdnica, como ferramenta na apuracéo de dendncias,
definir quantidades, periodicidade, | podendo ser utilizadas para orienta¢cdes, encaminhamentos éticos
objetivo, destinacdo final das fichas | ou mesmo para geragdo de indicadores.
aplicadas

2.4.13 | Treinamento/curso/palestra Capacitacdes previstas sobre temas pertinentes & area farmacéutica
(capacitagdo) aos fiscais, com nome | e ao cargo de fiscal. Projeto farmacéutico fiscal especialista nas
do ministrante, carga horéria, data e | 4reas de atuacdo profissional. Carga horaria anual prevista de 40
fiscais participantes horas/fiscal. Todos os fiscais devem participar das atividades. Ao

final do ano, cada fiscal preenche um relatério de atividades e
treinamentos realizados.

Sera realizada ao menos uma reunido/treinamento geral dos fiscais
juntamente com os conselheiros.
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‘ 2.414 ‘ Ne de estabelecimentos por fiscal ‘ No méaximo 600.
2.5. Denuncias a presidéncia pelo setor de Fiscalizagéo

Objetivo: determinar a metodologia, periodicidade e o procedimento estabelecido pelo regional.

Item Situagéo Procedimento

251 Dendncia fundamentada em | Em situacdes especificas, a critério da presidéncia, podera ser
auséncias, questdes sanitarias e | realizada a Orientacé@o Profissional via correspondéncia, com Aviso
envio de Orientagdo Profissional de Recebimento (AR) ao invés de instauracéo imediata de Processo
Etico Disciplinar. Este procedimento ficara registrado na pasta de
Histérico Profissional e sera incluido em processo ético posterior,
caso haja.

Encaminhamento de profissionais que constam no sistema do
CRF/RS com 3 ou 4 auséncias em 24 meses para Orientacéo

Profissional.

252 Dendncia fundamentada em | Encaminhamento de profissionais com 5 ou mais auséncias
auséncias e abertura de Processo | constatadas, em 24 meses, validas e nao justificadas para processo

Etico Disciplinar ético disciplinar.

253 Dendncia a vigilancia sanitaria Comunicagdo de estabelecimentos irregulares e ilegais, em
listagens trimestrais. Em casos de constatagdo de irregularidade
sanitaria grave, pelo setor de fiscalizacdo do CRF-RS, deverd ser

enviado oficio especifico, para providéncias.

254 Dendncia ao ministério publico Estabelecimentos ilegais e crimes contra a salde publica e do
consumidor.
2.6. Parcerias com outros Orgédos

Objetivo: descrever as a¢des conjuntas previstas com os 6rgaos abaixo:

Item Orgédo Procedimento
2.6.1 Vigilancia Sanitaria Estadual Acdes conjuntas de fiscalizacdo, encaminhamento de denuncias,
Vigilancia Sanitaria Municipal troca de informacdes, capacitacdes, etc.

Ministério Publico

PROCON

ANVISA

Policia Federal;

Policia Estadual (DECON -

Delegacia do Consumidor)

2.6.2 Superintendéncia Regional do | Oficio é enviado quando identificada carga horaria de farmacéutico
Trabalho que extrapole a prevista na CLT, inexisténcia de intervalos de
Sindicato dos Farmacéuticos descanso e alimentagdo, bem como folga semanal.

2.6.3 Secretaria da Fazenda Oficio é enviado quando identificadas possiveis irregularidades de

ordem fiscal.

264 Ministério da Saude Dendncias referentes ao Programa Farmacia Popular do Brasil;

troca de informacdes.

2.6.5 Conselhos Municipais de Saude Acdes conjuntas de aproximagao e troca de informagoes.

2.6.6 INSS (Instituto Nacional do Seguro | Oficio é enviado quando identificado indicios de irregularidades
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Social) relacionadas a fraude contra a Previdéncia Social.
2.6.7 Outros Conselhos de Classe Acdes conjuntas e trocas de informagdes.

2.7. Formas de fiscalizagdes no Setor Publico
Objetivo: descrever a situacdo atual e forma de fiscalizacdo no setor.

Conforme item 2.3 deste Plano, as CAF's e farmécias publicas que possuirem estoque e/ou dispensacéo a populagéo
de medicamentos sob regime especial de controle, principalmente antimicrobianos e medicamentos controlados pela
Portaria n° 344/98, sem assisténcia farmacéutica declarada junto ao CRF/RS, ser&o intimadas para se regularizarem
no prazo de 30 dias. Na permanéncia da irregularidade os estabelecimentos serdo autuados.

Os demais estabelecimentos publicos enquadram-se nas diretrizes dos estabelecimentos privados, de forma geral.
Deverao ser observadas as decisdes judiciais sobre o referido tema.

Quando constatado em inspecéo fiscal o exercicio de atividade privativa de farmacéutico, ser& encaminhada aos
O6rgaos competentes.

Inspecdes fiscais em outras atividades ndo previstas neste plano serdo decididas pelo Plenério do CRF/RS,
nos usos de suas atribui¢8es legais.

2.8. Abrangéncia da Fiscalizacdo

FQEGIONAL.IIZAC/Z\O | 2018

- Fisca V7,
- i5¢ ; m Fiscais
m Fiscal o . l
.

o1

m Fiscal

v 14 '

Atuacao
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SECCIONAIS | 2018

Passo Fundo

Caxias do Sul

Uruguaiana =
’ Lajeado
Santa Maria

Pelotas
A= Municipios SSRICEETMEES | |SEICEEEIONes Farmacéuticos Habitantes | Fiscais
Regionalizagdo P privados publicos
Estado 497 7.591 746 14.100 10.695.933 14
Capital 1 1.099 50 3.395 1.409.351 -
Regido de Porto 83 2.882 182 5.874 4.495.969 5
Alegre
Regido de Porto
Alegre sem a 82 1.783 132 2.479 3.086.618 -
capital
Regi&o do Litoral 33 524 46 680 815.748 1
Regido de 24 556 47 1.068 889.045 1
Pelotas
Rggiéo de 30 550 48 1.147 907.123 1
Caxias do Sul
Regido de Santa 38 514 64 1.260 736.133 1
Maria
Regido de Passo 122 990 151 1.448 1.024.556 2
Fundo
Regiéo de 50 545 60 951 656.644 1
Lajeado
Regido de Santo 57 513 68 827 609.585 1
Angelo
ljui 60 517 78 845 561.130 1
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Farmacéuticos Habitantes Farmacéuticos /
B _indices Farméacias / Farmécias e / Drogarias Outras atividades Farmacéuticos / Habitantes / Estabelecimentos
e drogarias drogarias e excluindo-se Estabelecimento Farmacéuticos / Fiscal
Farmécias drogarias e farméacias
Estado 5.396 2,61 1.982 4,78 1,69 758 596
Capital 715 4,75 1.971 7,80 2,95 415 -
Regido de 2.102 2,79 2.139 6,09 1,92 765 613
Porto Alegre
Regido do 432 1,57 1.888 4,93 1,19 1.200 570
Litoral
Regido de 417 2,56 2.132 5,74 1,77 832 603
Pelotas
Regido de 402 2,85 2.256 5,85 1,92 791 598
Caxias do Sul
Regido de 367 3,43 2.006 5,92 2,17 584 580
Santa Maria
Regido de 623 2,32 1.644 2,77 1,26 708 572
Passo Fundo
Reoidclde 374 2,54 1.756 4,12 1,57 690 605
Lajeado
Regido de 363 2,28 1.679 3,79 1,42 737 581
Santo Angelo
Regido de ljuf 316 2,67 1.776 3,03 1,42 664 595

3. CUSTOS DA FISCALIZACAO

Objetivo: Identificar os recursos fisicos, financeiro e pessoal, destinados a execuc¢édo da fiscalizacdo, de forma
adequada e especifica a este fim.

Saléario/ 5
Regido Gasto com Gasto com . Mar:)u(tjznc;a Aluguel de Servicos TOTAL
9 combustivel diaria Beneficio © ; 5 frota® gréficos
Encargos veiculos
Porto
Alegre R$ 38.750,25 R$ 100.052,05 R$ 2.133.005,98 - - - R$ 2.271.808,28
Caxs"zsl elo R$ 6.987,75 R$ 14.293,15 R$ 138.750,96 - - - R$ 160.031,86
ljuf R$ 6.987,75 R$ 25.586,30 R$ 130.367,46 - - - R$ 162.941,51
Lajeado R$ 6.987,75 R$ 14.293,15 R$ 171.433,17 - - - R$ 192.714,07
Osoério R$ 6.987,75 R$ 14.293,15 R$ 137.982,36 - - - R$ 159.263,26
Passo
. R$ 13.975,50 R$ 25.586,30 R$ 308.187,82 - - - R$ 347.749,62
Pelotas R$ 6.987,75 R$ 14.293,15 R$ 150.464,72 - - - R$ 171.745,62
Santa
Maria R$ 6.987,75 R$ 25.586,30 R$ 186.940,05 - - - R$ 219.514,10
Santo
N R$ 6.987,75 R$ 25.586,30 R$ 138.498,24 - - - R$ 171.072,29
Angelo
Estado R$ 101.640,00 R$ 259.569,85 R$ 3.495.630,76 | R$ 8.800,00 | R$ 211.200,00 | R$ 20.000,00 R$ 4.096.840,61

Valores com base no orcamento 2018 a ser aprovado pelo Plenario do CRF-RS.

* Inclusos na soma agentes administrativos, fiscais internos e externos, vinculados ao setor de fiscalizacéo.
5 Rubrica Geral.
® Rubrica Geral.
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4. SISTEMATICA DA FISCALIZACAO

Item Indicador Descri¢éo

4.1 INDICE DE DESEMPENHO DA | Média entre 10 e 15 inspec¢des por dia trabalhado em atividade
FISCALIZACAO (IDF): externa, por fiscal, quando ocorrer inspec¢des para verificar o perfil
N° de inspecdes X Dias Uteis X N° | de assisténcia. J4 quando ocorrer inspe¢des de FVEP, estas podem
Fiscais influenciar na meta diaria, tendo em vista o tempo despendido na

acao.

4.2 PERFIL DE ASSISTENCIA | Os municipios, em sua totalidade, estardo sendo inspecionados,

FARMACEUTICA COM BASE NA | sendo a prioridade, estabelecimentos contendo dentincias, PERFIS
SITUA(;AO DAS FARMACIAS E | 5,3, 4,2 e 1, seguindo os principios da economicidade e eficiéncia.
DROGARIAS PRIVADAS E
PUBLICAS:
- Considerar o Perfil de Assisténcia
Farmacéutica do profissional, do
estabelecimento e, no minimo das 10
principais cidades no Estado, nas
Regides, na Capital e na Regido
Metropolitana, para estabelecer as
metas.

4.3 COBERTURA DOS | Seréo realizadas agdes do tipo blitz, apuragdes de denuncias,
ESTABELECIMENTOS NO ESTADO: | fiscalizacdo de farméacias publicas, atendimento de demandas
- Prioridade para estabelecimentos | solicitadas pelo poder judiciario ou outros 6rgédos, ages conjuntas e
ilegais, irregulares e | cobertura do RS até dezembro de 2018.
estabelecimentos sem Assisténcia | A periodicidade pretendida foi abordada no item 2.4 METAS DA
Técnica Farmacéutica efetiva, FISCALIZA(;AO. Garantir 14 fiscais na atividade externa, para
informando a periodicidade das | atendimento a exigéncia de 600 estabelecimentos por fiscal,
inspecdes. estabelecida na Resolucéo CFF n° 600/14.

4.4 EFICACIA DA  FISCALIZACAO | Avaliando o Plano de Fiscalizagdo 2017, verificam-se os seguintes
EXERCIDA: aspectos:

- Avaliar se o Plano de Fiscalizacdo

aplicado no exercicio anterior
produziu efeitos positivos nos Indices
de Fiscalizagdo do  Conselho

Regional.

- Um fiscal lotado na regido litoranea do RS, absorvendo mais de
300 empresas que, anteriormente, necessitavam de diarias para
serem inspecionadas. Desta forma, o principio da eficiéncia foi
utilizado (inspegéo mais rapida e com menor custo).

- Em junho, iniciou-se a ferramenta FEM do CFF, em substituicéo a
fiscalizagdo eletrbnica do regional, utilizada desde 2014. Houve
treinamento e, até o momento, ainda em fase de ajustes.

- Aprovacao pelo plenario da criagdo da Seccional em Uruguaiana,
mais um canal de contato para profissionais e empresas junto ao
CRF-RS.

- As farmacias de qualquer natureza, estabelecidas nos municipios
com mais de 100 mil habitantes, estdo aderindo a integralidade de
assisténcia farmacéutica.

- A fiscalizag&o nas farmécias publicas foi mantida e ampliada, com
foco naquelas que dispensam medicamentos sujeitos a regime de

controle especial, sem possuir farmacéutico para a dispensacgao
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destes. Com base em decisfes judiciais, essas farmacias foram

intimadas a regularizar-se, através de termo de intimagao. Em casos
de néo haver regularizacdo dentro do prazo concedido na intimacéo,
esses estabelecimentos sdo autuados.

- Criacéo de edital de concurso publico com duas vagas para fiscais,
além de outros 7 cadastros reserva.

- Em relagdo as radiofarmécias e gases medicinais, foi mantida a
fiscalizagéo e a prospeccéo de novas empresas.

- Manteve-se o auto de infracdo a distdncia em estabelecimentos
que estdo em funcionando sem nenhum farmacéutico registrado
junto ao CRF/RS, ha mais de 6 (seis) meses, e sem protocolo para
regularizagéo.

- Os afastamentos e justificativas de auséncias estdo sendo
cadastrados no acesso restrito, do portal www.crfrs.org.br. A
ferramenta facilita o comunicado em cumprimento ao codigo de
ética. Os fiscais tém acesso as informagdes de forma instanténea,
apods sincronizacdo da fiscalizagéo eletronica. As justificativas séo
analisadas pelo setor de fiscalizacdo em cumprimento a legislacéo.

- A meta de inspecdes de 20 mil, para 2017, estd em andamento,
com mais de 11 mil ja realizadas.

- O processo de Qualificacdo da Gestdo, em andamento, gerou
Instrucdes de Trabalho — IT, descrevendo os procedimentos
realizados na fiscalizacdo com objetivo de padronizagéo e retencéo
do material intelectual do procedimento na instituicdo. Desta forma,
0s treinamentos e acompanhamentos dos resultados sédo
gerenciados e melhorados continuamente.

- Criou-se o projeto Farmacéutico Fiscal Especialista, onde cada
fiscal, dentro de sua érea de formacéo, é capacitado de forma mais
profunda e abrangente, visando aprimorar a fiscalizacdo nas véarias
areas de atuacdo profissional. Esse treinamento é recebido pelo
fiscal e repassado posteriormente aos demais.

- Trés fiscais internas licenciadas foram substituidas por fiscais
externos, além de auxilios em outras atividades como analise de
PAFs, diminuiram as inspe¢bes até o més de junho. Outro item
relacionado & diminuicdo de inspeg¢fes foi a manutencéo tardia de
alguns veiculos, impossibilitando o uso por fiscais.

- Outras atividades que ndo envolvem inspe¢Bes também foram
realizadas por fiscais, como palestras, construgéo e aprimoramento
da fiscalizacdo eletrbnica e atividades de treinamento, como
participacdo de palestras e logistica da semana do farmacéutico, do
encontro regional de fiscalizagdo promovido pelo CFF, congressos,
cursos de aperfeicoamento, reunibes de fiscalizag&o, etc.

- Foram inspecionados estabelecimentos aos finais de semana e em
horérios noturnos, totalizando mais de 1140 inspecdes,

ultrapassando a meta estipulada de 15% das inspecdes.
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- Até julho, apurou-se 711 denincias das 966 recebidas na

instituicAo. Realizou-se 176 ag¢des conjuntas com Orgdos como
PROCON, Vigilancias Sanitarias, DECON/RS. Nestas ag¢fes, em
sua maioria, sao aplicadas FVEP.

- Em cumprimento ao art. 10 da Lei 3820/60, encaminhou-se 320
oficios aos 6rgdos para tomada de providéncias em relacdo as
denuncias e irregularidades constatadas.

- Realizou-se aproximadamente 108 dendncias a Presidéncia para
avaliagdo e possivel abertura de Processo Etico Disciplinar — PED
(dados de maio). Instaurou-se 71 PED, julgou-se 44 PED e realizou-
se 61 Orienta¢Bes Profissionais — OP. Existem casos em analise
junto as comissoes de ética.

- Inspecionou-se, até junho, 81% dos estabelecimentos do RS,
incluindo todas as atividades registradas.

- Nas reunibes de fiscalizagdo, h4 espaco para atualizacdo da
legislacido, com apresentacdo de a0 menos uma normativa por um
fiscal aos colegas, desenvolvendo a comunicagdo e reforcando a
legislacdo pertinente.

- No Anexo I, indicadores do desempenho da fiscalizacdo exercida

neste ano de 2017.
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NEXO 2 Eegm

INDICADORES DE DESEMPENHO DA FISCALIZACAO

Inspecdes
20907

16293
15386 16089

13666 14294
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Figura 1 - InspecBes do CRF-RS nos ultimos anos (2017: junho)

Inspecdes noturnas
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Figura 2: Inspecdes noturnas do CRF-RS nos altimos anos (2017: junho)

Rua S&o Nicolau, 1070 — Santa Maria Goretti — Porto Alegre/RS
CEP 91030-230 — Telefone/Fax: (51) 3027-7500 —www.crfrs.org.br — e-mail: crfrs@crfrs.org.br
Péagina 20 de 25


http://www.crfrs.org.br
mailto:crfrs@crfrs.org.br

(V4

SERVICO PUBLICO FEDERAL ‘
CONSELHO FEDERAL DE FARMACIA
CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO RIO GRANDE DO SUL CRFRS

COMNSELHO REGIONAL
DE FARMACIA DO RS

Inspecdes em finais de semana
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Figura 3: Inspecdes em finais de semana nos ultimos anos (2017: junho)

Nos ultimos 5 anos,
a porcentagem de

auséncia constatada
em inspegdo era . -
superior a 20%. % de Inspecoes
m Presencgas
M Auséncias
= Qutros

Figura 4: 70% de presenca de farmacéuticos em drogarias e farmécias (2017: junho)



(V4

SERVICO PUBLICO FEDERAL ‘
CONSELHO FEDERAL DE FARMACIA
CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO RIO GRANDE DO SUL CRFRS

COMNSELHO REGIONAL
DE FARMACIA DO RS

Profissionais inscritos e estabelecimentos
registrados
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Figura 5: Profissionais inscritos e estabelecimentos registrados nos ultimos anos (2017: junho)

Autos de infracdo lavrados em inspecdes
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Figura 6: Autos de infragc&o lavrados em inspe¢des nos ultimos anos (2017: junho)
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Motivos de autos de infracdo

m Sem dire¢do ou assisténcia técnica ha
mais de 30 dias
m Farmacéutico ausente

m Funcionando além do horario declarado

m Sem registro

Figura 7: Irregularidades constatadas nas autuacdes (2017: maio)

Percentual de arquivamento de processos
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Figura 8: Percentual de arquivamentos de processos administrativos fiscais nos tltimos 5 anos.
Até agosto de 2017, foram arquivados 345 processos administrativos fiscais.
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Acdes conjuntadas realizadas
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Figura 9: A¢des conjuntas realizadas (2017: julho)
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Figura 10: Dendncias registradas e apuradas em sistema nos dltimos anos (2017: julho)
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Processos éticos instaurados
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Figura 7: Processos éticos instaurados nos ultimos anos
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